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STJ causa transtorno e pre uizo com veto a compensacao em
embar gos

Ao impedir o contribuinte de utilizar embargos a execucéo fiscal para contestar a decisdo administrativa
de ndo homologar compensagdo tributéria, ajurisprudéncia do Superior Tribuna de Justicaincentivaa
judicializagéo, causa transtornos processuais, prejudica financeiramente as empresas e torna o processo
mai's oneroso paratodos.

Bruno Peres

--EIF{UND PERES
Jurisprudénciada 12 Segdo do STJfoi confirmada sobre o tema em julgamento de embargos
de divergéncia na quarta-feira

Essa é aavaliacdo de advogados tributaristas consultados pela ConJur, que ndo pouparam criticas a
consolidacdo da jurisprudéncia da corte em torno dainterpretacdo do artigo 16, parégrafo 3° daLei de
Execucdo Fiscal (Lel 6.830/1980), dada em julgamento da 12 Secéo natarde de quarta-feira (27/10).

Com a deciséo, fica certo que, ao oferecer embargos a execucdo fiscal contra a cobranca de crédito
inscrito na divida ativa, o contribuinte ndo podera suscitar a compensacao tributéria que jafoi rejeitada
administrativamente pelo Fisco.

A principal consequéncia € apontada pelos juristas como grave e ja bastante antecipada: ajudicializacao.
Para poder atacar a decisdo administrativa gque ndo homologou a compensacao tributaria, so restara ao
contribuinte ajuizar acdo autbnoma como a anulatoria de débito. Esse efeito sistémico foi apontado pelo
Conselho Federal da OAB, que atuou como amicus curiae (amigo da corte) no caso.

Na prética, vai piorar

Para Gustavo Vita Pedrosa, tributarista do Ogawa, L azzer otti e Baraldi Advogados, ainterpretacéo
dada pelo STJ éincompativel com o contexto historico da criacdo da Lei de Execucdes Fiscais e das
legislacOes supervenientes que passaram a permitir a compensacado, situacao que € agravada pela
experiéncia prética com o assunto.
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I sso porque Vérias decisdes de ndo homologacdo da compensacao tributaria sdo emitidas el etronicamente
pelo mero cruzamento operacional de dados, sem a analise concreta do créditos dos contribuintes. Essas
decisdes, em poucos meses, Vao gerar guizamento e citagdo da execucéo fiscal contra os contribuintes.
"apartir dainterpretacéo do STJ", alerta o advogado, isso "impossibilitara a discusséo dailegitimidade
da cobranca’.

"Infelizmente o STJfoi para o caminho dalegalidade pura e simples’, lamenta o advogado Gabriel
Quintanilha, Professor de Direito Tributario da Fundacdo Getulio Vargas (FGV). Afirmou que, embora
0 objetivo da execucdo fiscal seja satisfazer o crédito tributario, isso ndo serve para afastar o direito ao
contraditério e ampla defesa do executado.

"Caso ele tenha direito a compensacao, precisara buscar outro meio para exercer esse contraditorio. 1sso
aumenta a litigiosidade, a quantidade de demandas e a demora no processo, e além de tudo diminui a
celeridade processua™, explica, citando também o impacto negativo no custo da manutencéo do
Judiciério.

Reproducéo

¥

REPRO DUI;E;CJ
Ministro Gurgel de Fariarelatou o caso e votou pelo ndo conhecimento por auséncia de
divergénciaentreal®e 22 Turmasdo STJ

Nos custos, vai piorar

Segundo Andrea Zuchini Ramos, do MFT Advogados, os ministros da 12 Segéo perderam uma
oportunidade de revisar 0 entendimento da tese em recursos repetitivos fixada em 2009 a qual, como
mostrou a ConJur, serve de base para a discusséo e foi ganhando nuances pro-Fisco na ultima década.

"E indiscutivel a existéncia de linhas de interpretacio distintas quanto ao alcance do julgamento do
repetitivo da matéria, o que justificariareflexéo e cauteloso debate por parte dos Ministros da 12 Secéo a
fim de uniformizar o entendimento sobre tema téo caro ao contencioso tributario”, afirma.
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"E uma decisio que ndo leva em conta os seus efeitos, e a necessidade de se tornar o contencioso
tributario o mais pratico, agil e menos oneroso possivel”, diz Alessandro M endes Car doso, socio do
Rolim, Viotti, Goulart, Cardoso Advogados.

Ele adianta consequéncias nefastas, ja que milhares de embargos a execugdo que tém compensacdes nao
homol ogadas como defesa poderdo ser extintos, com condenacédo do contribuinte em sucumbénciae o
prosseguimento das execucdes. E em nova execucdes, serd necessario gjuizar acdo anulatéria de débito,
gue exige deposito para garantia, aumentando a onerosidade nalide judicial.

No Judiciério, vai piorar

Mendes Cardosos também contesta a ideia de que discutir compensacéo tributéria nos embargos a
execucao impligue em atraso porque, segundo ajurisprudénciado STJ, a execucéo deve caminhar para
frente. "N&o existe atraso decorrente do direito de defesa do contribuinte”, atesta.

"A marcha da execucdo é para frente, mas a matéria € sempre retrospectiva’, concorda o advogado
Eduardo Natal, socio do escritorio Natal & Manssur e presidente do Comité de Transacéo Tributaria
da Associacdo Brasileira da Advocacia Tributéria (ABAT).

Dollar Photo Club

Posicéo do STJem favor do Fisco foi muito criticada por advogados tributaristas
Dollar Photo Club

"Os embargos a execucao analisam a constituicéo do crédito tributario de maneira retrospectiva. A
execucao pode ter realmente uma necessidade de caminhar para frente, porém a defesa ndo. A defesa
tem gue olhar o passado”, afirma, ao destacar que a posi¢éo ndo é a mais acertada diante da interpretacéo
daLei de Execucéo Fiscal.

Todos esses pontos adiantados aos julgadores na sustentacdo oral do advogado Eduardo Maneira, que
fez a defesa da empresa de combustivel alvo de recurso pela Fazenda Nacional. Ele destacou que aLel
de Execucéo Fiscal, em 1980, ndo poderia prever ainstituicdo da compensacao tributaria, feitaem 1991
pelalLei 8.383/1991.

Além disso, defendeu que toda a premissa que embasa o entendimento do STJ n&o possui |6gica.
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Permitir que apenas a compensacado ja reconheci da administrativamente seja usada como defesa e
embargos a execucao fiscal ndo faz sentido porque € justamente a ndo-homologacdo da compensacéo
gue leva ao gjuizamento da execucao fiscal.

"V gjaa confusdo que vai se criar”, anunciou. "E o verdadeiro jogo do perde-perde. Perde o Judiciério,
porque aguele caminho tranquilo sempre aceito dos embargos a execugdo passa a ser tortuoso; perde
contribuinte, pelainseguranca juridica e 0s hovos custos com que tera que arcar; e perde a Fazenda
também, porque todo o caminho [ da execucao fiscal] é tumultuado”, criticou.
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